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Prezados, bom dia! qFls.:

Segue em anexo apresentacäo de pedido de impugnagäo & Tomada de Pregos N. 22.14.02/TP, Objetö®\
Contratagäo de servigos de customizacäo e consultoria dos sistema SIPREV, para o Instituto de Previdencia.do
Servidores Municipais de Itapipoca - ITAPREV.
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A COMISSÄO PERMANENTE DE LICITACÄO DA PREFETURA MUNICIPAL ITAPIPOCA

IMPUGNAGÄO A TOMADA DE PRECOS N. 22.14.02/TP

3IT CONSULTORA LTDA ME - sociedade empresäria, regularmente inscrita no CNPJ sob o

41.250.881/0001-15, com sede na Rua Nogueira Acioli, 1505, Centro, Fortaleza/CE, CEP 60.110-140, e-mail

paulo@3itconsultoria.com.br neste ato representado por seu söcio administrador, o Sr. PAULO SERGIO DA

COSTA CELEDÖNIO FILHO - brasileiro, casado, portador da CI com-RG n. 20020023438224 SSP/CE e inscrito

no CPF sob 0 n° 018.679.293-09 - ver ä presenga de Vossa Senhoria, apresentar a presente IMPUGNACÄO

A TOMADA DE PRECOS N. 22.14.02/TP, o que faz na forma do art. 41, 88 1°e 2° da Lei 8.666/93 e nos termos

seguintes:

1 DO CERTAME

o procedimento licitatörio ern questäo tem por objeto:

1.0- DOOBJETO

1.1- A presente licitacäo tem como objeto a CONTRÄTACAO DE SERVICOS DE
n CUSTOMIZACÄOECONSULTORIADO SISTEMA SIPREV,PARAOINSTITUTODE

PREVDENCAA DOS SERVDDORES MUNICIAIS DE TTAPIPOCAZ ITAPREV,
conforme Anexo I, parte integrante deste edital

O item 4.2.6 do edital e item 5 do termo de referäncia estabelecem os requisitos exigidos para a

demonstracäo da capacidade tecnica das empresas licitantes, conforme 0 seguinte:
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4.2.6- QUALIFICACÄO TECNICA:

4.2.6.1 Registro ou Inscrigo da Pessoa Juridica, na entidade profissional competente, ©

apresentagäo da prova de quitagäo de d&bito da anuidade, välidapara a data da sessäo.

4.2.6.2 Comprovagäo de Aptidäo da Pessoa Juridica, para desempenho de atividade pertinente e

compativel em caracteristicas, © prazos com o objeto da licitagäo, fornecido atraves

de atestados de capacidade tecnica, por pessoa (5) juridica (s) de direito püblico ou privado.
42.63 Atestado (s) de capacidade t&cnica, expedido por pessoa juridica de direito püblico ou

privado, que comprove a prestagäo dos servicos, pertinenteao objeto desta => örgäo
declarante. O atestado deverä conter, nominimo, o nome da einpresa/örgäo contratante e o ncme
do responsävel pelo mesmo e a descrigäo dos servigos prestados.
4.2.6.4 Ato declaratörio de emissäo da Comissäo de ValoresMobiliärios-CVM, credenciando a
licitante aprestar servigos de Consultoria, no ämbito empresarial, com no 02 (dois) anos

quantidades
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de registro na CVM como Consultoria de ValoresMobiliärios.

42.6.5 Comprovagäo de que a empresa possui software para monitoramento da indüstria de

Fundos de Investimentos, que subsidie a licitante a apresentär alternativas de investimentos ao

RPPS e que evidenciem a capacidade de atendimento do presente Termo de Referencia_
4.2.6.6 Registro como Consultores de Valores Mobiliärios,junto a CVM, do(s) respecfivo(s)
consultor(es) da licitante que efetivamente prestarä(ä0) assessoria junto ao RPPS.
4.2.6.7 Certificado junto aANBIMA, APIMEC ou outro 6rgäö'autorizado, do(s) consultor(es} da

licitante que efetivamente prestaräo assessoriajunto ao RPPS:*
4.2.6.3 Comprovagäo de que o(s) consultor(es) autorizados pela CVM © certificados pelas
entidades ANBIMA/APIMEC/ou outro örg&o autorizado, pertencefm) a0 quadro da licitante na

data prevista para entrega dos envelopes, comprovando o vincälo deste responsävel töcnico com.

a licitante, mediante contrato social, registro na carteira cha de empregado ou

contrato de trabalho, sendo possivel a contratagäo de profissional autönomo que preencha os

requisitos e se responsabilize tecnicamente pela execugäo dos Servigos.
4.2.6.9 Declaragäo da empresa licitante, em papel timbrado, assinado pelo seurepresentante legal,
de que quaisquer anälises solicitadas, seräo enviadas em prazö'näo superior a 02 (dois) dias fteis

para os fundos de Renda Fixa, Agdes e Multimercados. Para os fundos estruturados 0 prazo
mäximo serä de at& 05 (einco) dias üteis.

profissional,

4.2.6.10 Amostra do Relatörio Gerencial que mensalmente ses enviado, o qual deverä permitir
ao mesmo uma visäg geral dos ativos financeiros, bem como. evidEncias de que as aplicagöes
financeiras estejam em consonäncia com a Resolugäo 3.922/2010, substitufda pela 4392/2014 e

demais alteragdes que possam ser emitidas. Este relatörio deverä conter todas as aplicagöes ©

saldos dasmesmas, deverä conter a distribuigäo dos ativos dacarteira, bem como a evolucäo do

Patrimönio do RPPS no periodominima de 06meses, deverä&onter o comparativo do resultado

parcial da carteiraX ameta atuarial do periodo analisado, införmando o enquadramento de cada

aplicasäo em relagäo ä Resolugäo no 3.922/2010 e suas alterazöes.
4.2.6.11 deRegistro da licitantejunto ao Conselho Regional deEconomia-CORECON.Certidäo
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2 IMPUGNAGÄO AO CERTAME

Simpies leitura dos itens acima permite constatar que ocorreu um erfo claro no ato da elaboracäo do

edital ora impugnado. Certamente, o texto base foi aproveltado de outro certame, näo havendo sido adequado

0 item referente & qualificagäo t&cnica.

Da forma como estä apresentado, o item acima transcrito & impfestävel para os fins de certame, sendo

evidente que AS EXIGENCIS ESTABELECDAS NOS ITENS DO°EDITAL ACIMA DESTACADAS NÄO

GUARDAM RELACÄO QUALQUER COM O OBJETO DA LICITAGÄO..

Assim, se, por absurdo, fosse admitido o prosseguimento do certame sem & adequagäo do töpico

referente & qualificagäo t&cnica, forgosamente seriam extrapolados os limites estabelecidos objetivamente na

Lei 8.666/93 para a demonstragäo da qualificagäo tecnica. Explicamos.

O artigo 30, I! da lei acima referida admite que, para a demonstragäo da qualificagäo tecnica, 6 possivel

exigi 'a comprovagäo de apticäo para desempenho. No entanto, que a exigencla se refira a 'alividade

pertinente e compativel em caracteristicas, quantidades e prazos com o objelo da e Inoicagdo das

& du 2 co pocseal törnice maps Niapaniveis para a realizacäo do obieto da

ben como da de cada um dosmembros da equipe tecnica que se responsabilizaräpelos

trabalhos".

Para cumprir as atividades servicos de customizagäo e consultoria do sistema SIPREV, para o Instituto

de previd&ncia dos servidores municipais de kapipoca - ITAPREV, näo säo necessärios quaisguer dos

requisitos expressos nos Itens: 4.2.6.1; 4.2.6.4; 4.2.6.5; 4.2.6.6; 4.2.6.7; 4.2.6.8; 4.2.6.9; 4.2.6.10; 4.2.6.11

(espelhados no item 5 do termo de refer@ncia), todos afeitos a servisos de consultoria em investimentos.

Em termos juridicos, tais exigencias ferem um postulado bäs1co a saber 0 da veaagao de Gausas

prejudiciais ao caräter competitivo da licitagäo, inserto no art. 3°, 81°, 1 da Le1 8.666,93.
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Art. 3°. A licitagäo destina-se a garentir a observäncia do prinsipio constitucional

da isonomia, a selecäo da proposta mais vantajosa para a administragao e a

promocäo do desenvolvimento nacional sustentävel e serä processada e julgada

em estrita conformidade com 05 principios bäsicos da legalidade, da

impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade

administrativa, da vinculagäo a0 instrumento convocatörio, do julgamente objetivo

e dos que Ihes säo correlatos. (Redacäo dada pela Lei n® 12.349, de 2010)

81° E vedado aos agentes püblicos:

arerer inelnir os telerst nos atos de convocacän. gläusulas ou condicdes

aue comprometam. restrinjam ou frustrem 0 seu caräter competitivo, inclusive nos

cas0S de sociedades cooperativas, e estabelegam preferöncias ou distingöes em

razäo da naturalidade, da code ou dnmirilin Ane Iiritanfes ou de aualauer oufra

@ircunstäncia impertinente ou irrelevanie para 0 esnecifico objeto do contrato,

ressalvado o disposto nos 59 50 a 12 deste artigo e noart. 30 da Lei no 8.248, de

23 de outubro de 1991; (Redagäo dada pela Lei n? 12.349, de 2010)

3. DO REQUERMENTO

Face o exposto, reauer a Impugnante que, julgada procedente ä presente Impugnagäo, sejam afastadas

as exigäncias estabelecidas nos itens 42.6.1; 4.2.6.4; 4.2.6.5; 4.2.6.8; 42.6.7 : 4.2.6.8; 4.2.6.9: 4.2.6.10;

4.2.6.11 (espelhados no item 5 do termo de refer&ncia) do edital para fins de qualificagäo tecnica.

wa

* ®



f

Fis.:

Nestes termos

Comissäo Peam

dr

Pede Jeferimento

Fortaleza-Cg,
18 de abr1i] de 2022,

SERGIO

CELEDONIO ERS,
FILHO CF5555B

01867929309 1,1,/001887820
309

DA CosTA
de forma

sit CONSULTORIALTDA ME

IMPUGNANTE

BE =uaERSTREEau
NA


